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APRESENTAÇÃO 

 
No período entre 25 e 29 de agosto de 2025, a Corregedoria-Geral de Justiça atuou 
na 2ª Vara do Júri e da Justiça Militar, para realização da Correição Ordinária, objeto 
da Portaria CGJ n.º 29, de 06 de março de 2025, registrada nos autos do processo 
SEI n.º 0017364-54.2025.8.23.8000. 

 
 
 
 

   SEI 0017364-54.2025.8.23.8000 
 
 
 
 

 
     25 a 29 de agosto de 2025 

 
 
 
 

 
    2ª Vara do Júri e da Justiça Militar 

           Fórum Criminal 
 
 
 
 
 
 

                                                      SEI 0017364-54.2025.8.23.8000                                               3 

https://sei.tjrr.jus.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=2669317


Relatório de Correição Ordinária TJRR 
 

 
 

ATIVIDADE CORRECIONAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

Aponte a câmera do seu celular no 
QR Code ao lado ou clique em cima 
do texto para acesso ao Manual de 

Correição. 

 

https://drive.google.com/file/d/18hjxVtRR3Wp1oom5C8nZuUtdx-PyCrbr/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/18hjxVtRR3Wp1oom5C8nZuUtdx-PyCrbr/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/18hjxVtRR3Wp1oom5C8nZuUtdx-PyCrbr/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/18hjxVtRR3Wp1oom5C8nZuUtdx-PyCrbr/view?usp=sharing


Relatório de Correição Ordinária TJRR 
 

1.​ IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE 
1.1​ Procedimento Administrativo SEI n.º 0017364-54.2025.8.23.8000. 

1.2​ Magistrado Titular:  o Juiz de Direito Breno Jorge Portela Silva Coutinho é 
titular da 2ª Vara do Tribunal do Júri e da Justiça Militar, promovido pelo critério de 
merecimento, a contar de 19 de março de 2011, conforme Resolução n.º 18, de 16 
de março de 2011, publicada no DJE n.º 4514, de 19/3/2011. 

1.3​ Diretora de Secretaria: Jacqueline do Couto 

1.4​ Quantitativo de servidores: 3 servidores no gabinete e 6 servidores na 
secretaria. Além disso, há 3 estagiários de nível superior  e 1 estagiário da 
prefeitura. 

1.5​  Quadro de servidores 
Estrutura funcional do Gabinete da 2ª Vara do Júri e da Justiça Militar (15/08/2025) 

N.º Matrícula Nome Origem 
Requisitados 

Cargo Efetivo Cargo em Comissão Função de 
Confiança 

1 3011115 ALINE MABEL FRAULOB AQUINO - TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

ASSESSOR(A) 
JURÍDICO(A) 

- 

2 3011305 INES GORETTE GARCIA - - ASSESSOR(A) 
TÉCNICO(A) II 

- 

3 3011016 SANDRA MARIA DORADO DA SILVA - - OFICIAL(A) DE 
GABINETE DE JUIZ 

- 

 
Estrutura funcional da Secretaria da 2ª Vara do Júri e da Justiça Militar (15/08/2025) 

N.º Matrícula Nome Origem 
Requisitados 

Cargo Efetivo Cargo em 
Comissão 

Função de 
Confiança 

1 3011058 JACQUELINE DO COUTO - TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

- DIRETOR(A) 
DE 
SECRETARIA 

2 3011291 ADRIANO ROGERIO DE SOUZA - TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

- - 

3 3011394 FRANCISCO ARAÚJO FILHO - TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

- - 

4 3010393 JOSE CISNORMANDO ANDRE ROCHA - TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

- - 

5 3011273 LUANA CAROLINE LUCENA LIMA - TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

- - 

6 3010172 ELTON PACHECO ROSA - TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

- - 

 
 
2.​ OBJETIVO 
Realização de correição ordinária para verificação de conformidade processual, nos 
termos da Portaria n.º 46, de 23 de agosto de 2021, da Corregedoria-Geral de 
Justiça. O resultado desta correição é composto pelos dados contidos no presente 
relatório, bem como determinações e recomendações. 
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3.​ INFORMAÇÕES RELEVANTES 

A abertura dos trabalhos foi realizada por intermédio da Portaria CGJ n.º 29, de 06 
de março de 2025, publicada no DJE do dia 07 de março de 2025, encaminhada à 
unidade pelo expediente SEI 0017364-54.2025.8.23.8000, o qual abriga a 
documentação referente à correição. 
Ato contínuo, a Corregedoria-Geral de Justiça realizou a auditoria nos processos 
eletrônicos. Foram avaliados detidamente 150 (cento e cinquenta) processos, de 
metas, prioritários, paralisados, os quais foram considerados, para fins de apuração 
da situação da unidade, analisando os procedimentos do cartório e do gabinete, nos 
termos da Portaria CGJ n.º 46/21. 
A correição não tem pretensão punitiva ou repressiva, mas sim o propósito de 
auxiliar na gestão da unidade judicial e organização do seu trabalho, de modo a 
oferecer a prestação do serviço público da forma mais eficiente. 
De posse dessas informações, o magistrado e sua equipe de trabalho terão 
condições de analisar sua atuação sob o enfoque de sua produtividade ou do fluxo 
de processos e ainda gerenciar melhor seu gabinete, otimizando sua atuação 
institucional. 
 
 

4.​ EVOLUÇÃO DA UNIDADE 
 

4.1 Acervo, Distribuídos, Julgados e Arquivados 

 
Dados Extraídos do Painel de Correição - Painel de Business Intelligence 
Atualização: 10/09/2025 
*Dados de 2025 considerados até 10 de setembro. 
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4.2 Tempo de tramitação 

 
Dados Extraídos do Painel de Correição - Painel de Business Intelligence 
Atualização: 10/09/2025 
*Dados de 2025 considerados até 10 de setembro. 
 
 
4.3 Taxa de congestionamento 
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4.4 Audiências 
No ano de 2024 houve o seguinte quadro de audiências: 
 

 
 
Situação da Audiência (TPU) Quantidade de Audiências 

Realizada 193 

Redesignada 22 

Cancelada 5 

Não realizada 2 
 
 
No ano de 2025, até a data da correição, há o seguinte quadro: 
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Situação da Audiência (TPU) Quantidade de Audiências 

Realizada 124 

Redesignada 18 
Dados Extraídos do Painel da Unidade - Painel de Business Intelligence 
Atualização: 18/09/2025 
*Dados de 2025 considerados até 18 de setembro. 
 
 
4.5 Paralisados 
A Corregedoria Nacional de Justiça expediu normativos que orientam as 
Corregedorias de Justiça quanto à adoção de medidas voltadas ao aperfeiçoamento 
do controle sobre o andamento processual para evitar excesso injustificado de 
prazos, como a Orientação n.º 1, de 30 de março de 2006. Há também previsões do 
Regimento Interno do CNJ, como a representação por excesso de prazo, que aponta 
inclusive a possibilidade de instauração de processo disciplinar nos casos de grave 
atraso ou de grande acúmulo de processos (art. 78, §§ 3º e 4º, RICNJ); e a 
Resolução CNJ n.º 106, de 06 de abril de 2010, que dispõe sobre os critérios 
objetivos para aferição do merecimento para promoção de magistrados e acesso 
aos Tribunais, estabeleceu, entre eles, a presteza no exercício das funções (art. 3º, 
III) e assentou como condição para essa promoção ou acesso a não retenção 
injustificada de autos além do prazo legal (art. 4º, III). 
 
 
●​ A unidade não possui processos paralisados há mais de 30 dias na secretaria. 

 
●​ A unidade possui 1 processo concluso há mais de 100 dias. 

Processo 0804686-19.2024.8.23.0010 - Ação Penal Militar - Procedimento Ordinário. 
 
Dados Extraídos do Painel de Correição - Painel de Business Intelligence 
Atualização: 18/09/2025. 
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4.6 Correições anteriores 
A unidade passou por correição ordinária no ano de 2022, resultando em uma 
conformidade geral de 85,71%. As não-conformidades indicadas versavam sobre 
ausência do magistrado titular, à época atuando como Juiz Auxiliar da Corregedoria; 
tempo médio do processo; grau de cumprimento das metas e atendimento das 
recomendações e determinações da Corregedoria-Geral de Justiça. Foi 
desenvolvido Plano de Ação Corretiva, que foi cumprido em sua totalidade, e está 
registrado em documento assentado no SEI 0021316-46.2022.8.23.8000. 
 
4.7 Autoinspeções 
Em 2025, a unidade realizou autoinspeção abrigada no procedimento SEI 
0003590-93.2021.8.23.8000, em um acervo de 77 (setenta e sete) processos e 
juntou o seguinte comentário final: 
 
“Durante a autoinspeção este juízo optou por não realizar a verificação dos 
inquéritos policiais. O acervo de inquéritos policiais deve receber especial atenção 
deste juízo ainda no ano de 2025, no sentido de verificar eventual prescrição, 
pendências de diligências etc. Tal ação está sendo acordada com o Ministério 
Público, em que se pretende promover um mutirão para saneamento do acervo de 
inquéritos policiais, juntamente com as autoridades policiais. Reiteramos a 
necessidade de implementação de uma ferramenta específica para a tramitação dos 
inquéritos, separando-os do acervo da vara. Tal medida facilitará a condução dos 
inquéritos pelo Ministério Público que, atualmente, não possui ingerência na 
tramitação dos procedimentos, resultando na paralisação destes junto à autoridade 
policial. Quanto ao levantamento realizado pela Diretoria de Bens Apreendidos de 
todos os objetos apreendidos relacionados aos processos desta unidade, 
verificamos que muitos estão com julgamento a ser realizado, de modo que as 
providências para a destinação dos bens deverá ser adotada ainda no corrente ano. 
Quanto aos demais feitos, este juízo orientou a assessoria jurídica no sentido de 
determinar, na fase sumariante, a juntada dos respectivos laudos, com fotografias, a 
fim de que sejam adotadas providências para destinação e destruição”. 
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5.​ AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADES 

 
As não conformidades estão relacionadas com processos com resultado 
insatisfatório, ou seja, que não atenderam a determinado requisito normativo ou de 
procedimentos internos. Simplificadamente, uma não conformidade é algo que não 
deveria acontecer, que saiu do planejado ou que não foi planejado. Nenhuma não 
conformidade pode ser considerada normal ou comum, ou, de tão frequente, ser 
confundida com uma conformidade. As avaliações de conformidade apresentadas 
neste item são compilações de informações originárias do formulário da unidade 
respondido, da visita técnica realizada, das informações adicionadas ao SEI de 
Correição e, especialmente, da inspeção de processos judiciais realizada pela 
Corregedoria. 
 

 
GESTÃO DA UNIDADE CONFORMIDADE 

1)​ MAGISTRADO TITULAR EM ATIVIDADE. 
O magistrado titular está em atividade na unidade. CONFORME 

2)​ FORÇA DE TRABALHO E O MÍNIMO ESTABELECIDO. 
Segundo a tabela de Lotação Paradigma regulamentada (SEI n. 
0002255-78.2017.8.23.8000, evento 0547679), o mínimo para a 
secretaria da 2ª Vara do Júri e da Justiça Militar seria de 4 (quatro) 
servidores. Cumpre informar que nova lotação encontra-se em 
estudo, tramitando no SEI 0010386-95.2024.8.23.8000, e aponta o 
quantitativo mínimo de 5 (cinco) servidores para secretaria. Neste 
cenário, a secretaria está com 1 (um) servidor além do mínimo em 
estudo. CONFORME 

3)​ SERVIDORES RESPONDENDO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
Não há servidor respondendo PAD. CONFORME 

4)​ NECESSIDADE DE CAPACITAÇÃO REGISTRADA POR 
MEMBRO DE EQUIPE. 
Informado pela unidade que não há necessidade de capacitação 
para a equipe. CONFORME 

5)​ INSTALAÇÃO PARA A FORÇA DE TRABALHO. 
Item em conformidade, segundo informado pela unidade no 
formulário de informação encaminhado pelo SEI  de correição. CONFORME 

6)​ INSTALAÇÃO PARA O USUÁRIO. 
Informado que as instalações para atendimento são adequadas e 
satisfatórias. CONFORME 

7)​ EQUIPAMENTOS DISPONÍVEIS. 
Informado que os equipamentos disponíveis são suficientes para 
realização do trabalho da unidade. CONFORME 
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GESTÃO DOS PROCESSOS CONFORMIDADE 
8)​ MÉTODO DE TRABALHO DA UNIDADE. 
A unidade utiliza a metodologia de divisão de trabalho por dígito, 
conforme informado no formulário. CONFORME 

9)​ SERVIDORES POR DÍGITO E QUANTIDADE DE 
PROCESSOS. 
Francisco Araújo Filho - 0 e 9;  Elton Pacheco Rosa - 1 e 2; José 
Cisnormando André Rocha - 3 e 7; Luana Caroline Lucena Lima - 4 
e 5; e Adriano Rogério de Sousa - 6 e 8. CONFORME 

10)​ UTILIZAÇÃO DO RITO ESTABELECIDO PELO 
SIMPLIFICAR PARA A COMPETÊNCIA. 
A unidade informou seguir os ritos estabelecidos pelo Simplificar e 
que observa a necessidade de inserir o fluxo do rito do Tribunal do 
Júri e Militar. O rito da competência sumariante foi atualizado em 
2023. 

OPORTUNIDADE DE 
MELHORIA 

11)​ NÚMEROS DE PROCESSOS PARALISADOS SEM 
MOTIVO LEGAL E NÚMERO DE PROCESSO CONCLUSOS. 
O número de paralisados e conclusos não afeta o andamento da 
unidade, conforme dados extraídos do Painel de B.I e também da 
análise dos processos da amostra de correição. CONFORME 
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GESTÃO DOS RESULTADOS CONFORMIDADE 
12)​ GRAU DE CUMPRIMENTO DAS METAS GAD 
APLICÁVEIS À UNIDADE. 
A unidade cumpriu as metas de 2024, demonstrando ter controle 
de seus processos internos. 
Meta 1: 138,00% 
Meta 2: 121,03% 
Meta 5: 171,37% 
Meta 8: 133,33% CONFORME 

13)​ DADOS ESTATÍSTICOS DE ENTREGA 2024 
(AUDIÊNCIAS). 
No ano de 2024, a unidade atingiu o quantitativo de 86,9% de 
audiências realizadas. CONFORME 

14)​ DADOS ESTATÍSTICOS DE ENTREGA 2024 
(JULGAMENTOS). 
No ano de 2024, 233 processos foram julgados na unidade. CONFORME 

15)​ DADOS ESTATÍSTICOS DE ENTREGA 2024 
(ARQUIVAMENTOS). 
No ano de 2024, 413 processos foram arquivados pela unidade. CONFORME 

16)​ ATENDIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES E 
DETERMINAÇÕES REALIZADAS EM CORREIÇÕES 
ANTERIORES. 
A unidade cumpriu na totalidade o plano de ação da última 
correição ordinária. Outrossim, cumpre regularmente as 
autoinspeções e demais determinações da CGJ. CONFORME 

17)​ MANIFESTAÇÕES NA OUVIDORIA SOBRE A UNIDADE. 
Não há registro de manifestações na Ouvidoria sobre a 2ª Vara do 
Júri e da Justiça Militar. CONFORME 

 
Dados de 2024 extraídos do Painel de Correição - Painel de Business Intelligence e Painel de Metas do TJRR. 
Atualização: 18/09/2025. 

 
 
 

6.​ PROCESSOS JUDICIAIS INSPECIONADOS 
 

Durante a inspeção de processos judiciais, realizada pela Corregedoria, foram 
inspecionados 150 (cento e cinquenta) processos aleatórios. Em cada um foram 
analisados 13 (treze) itens de conformidade e informações processuais. 
Os achados referentes a cada processo serão juntados ao SEI de correição, em 
forma de tabela, demonstrando o número do processo e as observações de 
auditoria, gerando um Relatório de Inspeção Processual. Seguem detalhados na 
tabela abaixo os itens do checklist, utilizados para avaliar a conformidade de cada 
processo. O percentual estabelecido como conformidade é de 80%. 
 

Item Regularidade do Processo Sim Não Não 
se aplica 

% Confor- 
midade 

1 A suspensão está em situação 
regular? 18 33 99 35,29% 

2 O processo foi sentenciado? 44 0 106 100,00% 

3 Foi remetido em conformidade? 119 2 29 98,35% 

4 Está sem necessidade de repetir 
diligência? 134 2 14 98,53% 
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5 Está sem pendência de análise de 

decurso de prazo? 146 3 1 97,99% 

6 Está sem pendência de análise de 
juntada? 146 2 2 98,65% 

7 Está sem pendência de lançamento no 
sistema? 122 5 23 96,06% 

8 As determinações do Magistrado 
foram cumpridas? 137 8 5 94,48% 

9 Está correta a confecção de 
expedientes? 138 10 2 93,24% 

10 Está sem pendência nas cartas 
precatórias enviadas ou recebidas? 59 0 91 100,00% 

11 Está sem pendência do Oficial de 
Justiça? 104 5 41 95,41% 

12 Está sem paralisação no cartório há 
mais de 30 dias? 135 13 2 91,22% 

13 Está sem conclusão há mais de 100 
dias? 145 2 3 98,64% 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
7.1 DETERMINAÇÕES 

 
1. Regularização do processo concluso há mais de 100 dias  
     Determina-se que seja analisado e despachado o processo 
0804686-19.2024.8.23.0010.  
2. Revisão e adequação dos ritos processuais 
      A unidade deverá, no prazo de 60 dias, atualizar e implementar os fluxos do 
SIMPLIFICAR específicos para os ritos do Tribunal do Júri e da Justiça Militar, 
conforme identificado como oportunidade de melhoria. 
 
7.2 RECOMENDAÇÕES 
 
1. Realização de mutirão para saneamento de inquéritos policiais 
      Recomenda-se a realização de um mutirão para análise e regularização dos 
inquéritos policiais, com foco na verificação de prescrição, prazos e diligências 
pendentes. 
2. Destinação de bens apreendidos 
      Recomenda-se que sejam adotadas as providências necessárias para a 
destinação ou destruição de bens apreendidos, preferencialmente ainda em 2025, 
em especial naqueles processos já julgados. 
3. Capacitação contínua da equipe 
      Embora não tenha sido identificada necessidade formal de capacitação, 
sugere-se a realização de treinamentos periódicos sobre os ritos do Júri e da 
Justiça Militar, bem como sobre o uso de sistemas eletrônicos. 
4. Monitoramento dos itens com baixa conformidade 
      Recomenda-se atenção especial ao item com percentual de conformidade 
inferior a 80%, que trata das suspensões irregulares (35,29%). 
 
7.3 CONCLUSÃO 
 
A 2ª Vara do Júri e da Justiça Militar apresenta, de modo geral, satisfatório 
desempenho administrativo e processual, com a maioria dos indicadores em 
conformidade e metas superadas em 2024. Destaca-se o comprometimento da 
equipe e a ausência de manifestações na Ouvidoria. 
Entretanto, observa-se a necessidade de aprimoramento em aspectos pontuais, 
como a tramitação de inquéritos policiais, a atualização de ritos específicos e a 
regularização de processos conclusos há mais tempo. 
Com a adoção das determinações e recomendações acima, espera-se que a 
unidade alcance níveis ainda mais elevados de eficiência e conformidade, 
reforçando a qualidade dos serviços jurisdicionais prestados à sociedade. 
 
 

                                                      SEI 0017364-54.2025.8.23.8000                                               15 



Relatório de Correição Ordinária TJRR 
Boa Vista, 02 de outubro de 2025.   
 

Desembargador Erick Linhares   
Corregedor-Geral de Justiça do TJRR. 
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